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1. Introdução.

A abertura da economia & um dos : imbolos da Governo

Collor. No dia de sua posse, ao lançar o pla: de estabilização,

o Presidente decretou o fim da maioria dos crntroles aduinistra-

tivos das importações, que constituiam a bas, do regime de prote-

ção indiscriminada que vigorou no pais durenle os anos SO. Três

meses depois, em 26.6.90, anunciou um projet: de reforma da tari-

£a aduaneira, que pretende estabelecer, atê 1994, uma cstrutura

de proteção nominal cujo limite superior ser: de 40%, e altquo-   

 

ta modal de 20%.

FEA-UFRS 1 Nu plano retórico, a importância di sas medida: tem si—

BIBLIOTECA do apresentada 4 população sob diversos priswis, como o do comba-
Deu: ,, 127192. te à inflação, a puriição de abusos do poder + onômico, e a moder-

nização do parque industrial. No entanto, + propaganda oficial

Nº Registrt 040it4=7 tem sido omessa justamente em dois tópicos iindamentais do pro-

(As ey Sos arama de abertura! política cambial e critérios de proteção. No

primeiro trimestre de 1990, a taxa real de cisbio do cruz

 

iro em

relação as moedas dos principais parceiros crverciais do país en-

 

contrava-se no seu ponto de sobrevalor izaçã: môxima dos últimos

FICHA CATALOGRÁF ICA
20 anos. Emtiora esta anomalia tenha sido qr. lualmente corrigida

 

ARAUJO JINIOR, Josê Tavares de. ! ao longo do resto do ano, o governo jamais d+ qualquer indicação

Uma estratégia não liberal para a abertura | ans anentes econômicos de que a estabilidade ambial seja uma de

economia brasileira/Josê Tavares de Araújo Jr. | suas metas nrioríthrias. Desta maneira, O preto de reforma ta
Rio de Janeiro: UFRJ/IEL, 1991. | rifêria perde sua principal função, que & a «-- conferir previsi-—

bilidade à estrutura de proteção efetiva que estarã em vigor na

a 2Ycm. - (Texto para Discussão. IEI/UFRJ: economia a médio prazo. Alêm disso, foi divul ado apenas a inten-
nt .

E
cão de reduir tarifas, mas não os critérios pelos quais, de ago-

1. Brasil-Política Comercial, 1990. 2. Brasil-l
Política Cambial, 1990. 3. Protecionismo-Brasil,
1990. 4. Competitividade Industrial. 1. Título.
Il. Série.

ra em diante, serão administrados os niveis il: proteção. Tais la-

cunas da discurso aovernamental criam espaço para que ceja im-

plantado um regime comertial tão erratico «manto o anterior na

concessão d'- benesses públicas, não obstante w» ambiente le rela-

tiva liberdade para importar.

 Dada a maanitude do fenômemo infla conário no lrasil, a

sincronização entre as politicas de estabil, ação e de abertura

da economia constitui um sério desafio a ser nfrentado pelo go-
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Mis

verno. Por um lado, a tr ansparência da esirutura de proteção ce a
efichcia dus critérios de seleti “idade da política comercial de-
pendem diretamente da estabilidade de precos no mercado domêsti-
co. Por outro, a eliminação da Proteção supérflua & um dos requi-
sitos fundamentais para o sucesso do programa de estabilização.

interdependência quanto
a implementação simultárea das du

tudo nos momentos iniciais,

Não obstante esta a metas de longo pra:o,

as polit.cas pode gerar, sobre-

conjunturas antofaágicas. Por exemplo,
recessão e sobrevalorização cambial, doi: subprodutos marcantes
do programa de estabili:: ação nos últimos |2 meses, são fenômenos
incompatíveis com uma estratêgia de abertura não desestruturante
do parque industrial.

O objetivo deste trabalho & elalorar uma estratégia de
abertura apta a lidar com tais dificuldades, e que permita gerar
um regime comercial capaz de conferir, de forma transparente, nt-
veis seletivos e temporârios de proteção, coerentes com as condi -—
ções heterogêneas de competitividade do sistema produtivos, e su-
bordinados aos obietivos gerais da politica macroeconoômica. As-—
sim, a seção II discute os vínculos entre a demanda por proteção
e o perfil de competitividade do parque .ndustrial, e, a partir
dat, descreve as vtapas de impl antação d politica aduaneira. A
seção III analisa o papel que a regulação do poder econômico de-—
sempenha na politica comercial. A seção [V mostra as ronsequén-
cias que a abertura da economia brasileira terà sobre o comércio
com os demuis palces da América Latina, » examina os obstâculos
criados pela instabilidade cambial às possibilidades de integra-

A seção V aborda outra compunente externa da
tica comercial, que são

são regional.
poli-

as negociações mujtilaterais a serem con-duzidas no ambito do GATT (Acorda Geral de Tarifas e
Por fim, a seção

Comércio).
VI resume as principais «onclusões do texto.

II. Proteção e competitividade.

A primeira tarefa a Ser cumpria na formulação de umapolitica aduaneira & identificar as necessidades de proteção efe-tiva resultantes do perfil atual da indúsiria. Tal como ocorre u-

sualmente em outras econonias, diversos segmentos produtivos ineo

talados no Erasil estão operando com niveis de eficiência simila-

res aos padrtes internacicnais, e, portanto, dispensam ee

tipo de proteção do governo; outros segmentos possuem condições

dôógenas para alcançar tais padrões, mas são prejudicados pelaendógena e

 

proteção concedida aos sei insumos e/ ou por outras medidas al

vernamentais. No caso de indústrias nascentes, a pretssão requer

rida consiste de um arranio particular de instrumentos, envolven

do tarifas diferenciadas or tipo de produto, outras barreiras

comerciais, eubsídios, conpras governamentais, etc., a ser defi-

nido em função dos padrões de concorrência e das temas de Ansa

poração de progresso têcnico ali vigentes. For fim, existem ainda

os setores cujo ritmo de crescimento de produtividade tenha even-

tualmente se tornado inferior ao do resto do mundo. Este caso,

conhecido como o da protecção á indústria senil, estã previsto nas

regras do GATT, e resulta de um dos fenomenos cíclicos do capita-

tismo industrial: as vari.ções bruscas nas condições internacio-

nais de concorrência.

fiz tabelas | e ? fornecem algumas informações úteis da

realização cla tarefa acima referida. Elas resumem parcialmente os

resultados de um estudo a terior (Araujo Jr. e outros, 1990) que

procurou avaliar o perfil de competitividade da indústria brasio

leira nos anus BQ a partir dos seguintes indicadores quantitati-

vos! séries de preços internos e externos (valor unitário das ex—

portações) para o pertodo 1983/1985, cobrindo os produtos rele-

vantes dos cetores ali mei cionados; Indices de produtividade, de

participação dos salários no valor da produção, de rentabilidade,

e de desempinho exportador desses setores em alguns anos selecio-

nados do per todo 1970/ 195.

ii tabela 1 moctra a situação do parque industrial em

1984, sul a Otica da evoli cão dos indices de produtividade desde

1975. Como se nota, 45.8" do valor da produção naquele ano foi

obtida em strtores cujos Irdices de produtividade foram crescentes

entre 1975 e 1984, 29.24 em setores com produtividade em declt-

 

i 2! ncianio. e em setores cujos Indices não revelaram uma  tendén



definida durante o vertodo analisado. A tabela 2 identificaz Ca ostres tipos de setores no interior de cada complexo industrialE al.
De acordo com à abordagem usada naquele estudo. uma

economia & competíti.a na produção de uma determinadaa
quando consegue pelo menos igualar

mercadoria?
Os padrões de eficiência vi-gentes no resto do mundo quanto 4 utilização de recursos A

' , ars e 4 qua-lidade do bem. Tal capacidade &. em pr incípio, lransitá cê
va!

a ria. posto

Sue operam no ambito da firma Perfil de Competitividade da Industria Brasileira ea 1984: Distribuição do
Valor da Produção Segundo a Evolução dos Indices de Produtividade, (4)

que resulta de fatores mutâveis

(instalações vaE *« Organização do processo de trabalho, investimentosem pesquisa, estratêcia de Crescimento
 

etc.), do setor (grau de
o

 

concentraça i :E o requerico pelas tecnologias “vigentes, possibilidades Cosplexo Setores Setores Setores Tamanho Relativo
de economias de escopo, padrões de Concorrência, etc.) 1 a eaaaaareina becanomia (formato da estrutura i : 4 SRP) ARO dee oa o ooa industrial, dimensão do mercado con- Qulsico 5.1 3.7 s32 25.9
sumidor, estilo de inserção internacional, etc.) Hetalarcnico 89.9 22.8 13 32.1

Os Indices de produtivi é Agroindustrial 44.8 39.0 14.2 22.0
P utividade constituem apenas um dos e- Têxtil e Calçados 91.5 8.5 = H.2lementos de referência para a avaliação dos nt Papel e rética 43.5 Ma nl 15

& 60.6 394 43
veis de competiti- ividade de uma economia. Entretanto, eles fornec qu

ce
 

  

m uma informação
básica para a analise das Possibilidades de se alterar

 

45.8 2.

 

a politica ir a

t8) Produtividade = (Valor da Prod, - Desp. Oper.) / Pessoal oc. na produção

Cospatitivos: Setores cujo indice de produtividade em 1584 Foi superior

comercial, que & a tendência geral da evolução dos nt is dveis de efi-ciência do sistema produtivo, cuja contrapartida & a

  

4 “ Capac Ev
das diferentes indúslrias para enfrentar novas « ondi E aos demais anos estudados (1975, 1980, e 19821, .

correncia . Sões de con Decadentes: Setores cujo Índice de produtividade es 1734 toi inferior
. aos desais anos estudados.
Plêm de parciais, os dados das tabelas 1 e É só Indefinidos; Setores cujo indice de produtividade em 1784 fol superior

Descioã cad insu— i
ficientes para a escolha dos setores a serem Protegidos por : no de |oigceiinfondo, dn desal, enço stubnõasou-
tros motivos. Em primeiro lugar. porque, embora os indicador Fonte: Instituto Brasileiro de Geogratia e Estatística,

es
gerais sobre a competitividade do setor Sejam indispensã,eA “eis para

à, as aliquotas do im-posto de importação e outros instrumentos não tarifários s

orientar as decisões da politica aduaneir

. ão a-
plicados a produtos especificos. Em segundo lugar, dado q 4SF dina-
mismo do processo de concorrência, as informações tornam b2 am-se nbso-
letas rapidamente. A-sim, o quadro vigente em 1990 pode ser b em
distinto daquele registrado em 1984. Por fim diversos fato. atores
que afetam o poder dr competição das empresas não syo mensuras râveie
atravês de indicadores simples. Os exemplos mais evidentes sac- 2 s são adiferenciação de produtos, a prestação de serviços de manut us

ç » manutenção



bd.

  

 

Tabela 2
Perfil de Cospatitividade dos Complexos Indu:triais vs 1984

Cospleno Setores Setores BetoresCospetitivos decadentes Indetinidos

Quleico Adubos e Fertiliz, Tintas e Pigecntos Borracha
Farsactutica fulaicos Div.
Pertusaria Retino Petrbleo
Lesinados Plkticos Petroquiaica
Artefatos Pluticos
Elesentos Quísicos
Resinas

Netalagcinico hutosôveis e Utilit. Indástria Navel Pneus
Hotores e Autopeças Material Ferrcvibrio Cutres veiculoRúdio, Tv. Equip. Soa Equip. Cosunicação tCasinhões pMaterial Eletrênico Net, e ap. Elttricos Bnibus
Material Elttrico Peças para Nácuinas
Piquinas Agricolas Tratores e Nac. fog,
Metalurgia não Ferr. Máquinas Ind, e Lea,
Qutros Netaltrgicos
Gusa e Ago
Lasinados de Aço
Fundidos e Forjados
Derivados de carvêa

Agroindustrial Abate e prep. de ves Abete o prep. Carnes Rictes
Laticínios Dleos Veg. es Bruto Alcool
Panificação e Massas Noages de Trigo Caté
Retino de Oleos Veg. Açdcar
Benet. de Arroz Bebidas
Lenef.Dutros Vegatais
Gutras Ind. Aliment.
Indôstria do Fuso

Têxtil e Calçados Benef, Fibras Hat. Couros e Peles
Fiação e Tecelaçes
Kelharias
Outras fed. Tentois
Vestulrio
Calçados

Papel e Gróica Celulose Editorial e Erstica Artefatos de
Papel e Papelto Papel

Constreção Civil Min. não Netélicos Vidro
Cisento e Artrtatos Ind. de Nadeira
Porcelana e Ce deica

 
+.

e assistência técnica, os sistemas de distribuição, e as mudanças

nos hábitos de consumo.

Uma fonte de in ormações que não tem esses defeitos é a

proposta de reforma tarif.ria apresentada ao governo em 13.12.90

pela Associação Brasileir.. da Indústria Eletroeletrônica - ABINEE

(x). Sua única limitação «. a de estar referida a apenas um setor

da economia. A proposta cinsiste de um cronograma para a redução

gradual, enlre 1991 e 199:t, das alíquotas do imposto de importa-

ção de 1.275 itens tarifã ios que interessam à ARINEE (+). Ela é&

útil aos propósitos deste artigo por dois motivos principais. De

um lado. porque exprime a avaliação direta dos empresários aabre

sua capacidade atual de enfrentar a concorrência de produtos im-

portados. De outro, porqui: resulta de um amplo esforço concilia-

tório realizado no intericr da ARINEE, envolvendo não só fabri-

cantes de componentes e d. bens finais, como tambêm empresas que

produzem a mesma mercador a com niveis diferentes de eficiência.

D'. acordo com o Censo Industrial de 1985, o emprego e o

valor adicionado gerados 1a indústria eletroeletrónica correspon-

deram, respectivamente, a 9.34 e 9.7% dos totais registrados para

o conjunto ca indústria d.. transformação naquele ano. À despeito

dessas dimenstes, o perfil de competitividade do setor ê bem re-

presentativ.o das condiçõe: gerais vigentes na economia, dada a

diversidade de segmentos «li reunidos. Conforme mostra a tabela

3, a ARBINEE abrange não .penas uma gana heterogénea de tecnolo-

gias (de coifas a equipamentos sofisticados), como também uma ex-

tensa cadeiu produtiva (irsumos básicos - componentes - bens de

capital - bens de consumce final).

(x) Eu participei, como consultor, da elaboração da proposta da
ARINEE. As opinites anui emitidas são, entretanto, de minha
exclusiva responsabilidade e não coincidem necessariamente
com as (ca Associação.

(+) Atualmente, a Nomencl.tura Brasileira de Mercadorias tem cer-
ca de 15.000 itens. A: vezes um item corresponde a um produ-

to especifico (p.ex... 7321.11.02.00 —- fagareiro), mas, na
maioria dos casos gsiquifica um grupo de bens similares (p.ex.
8470.40.00.00 - mâquisas de contabilidade).



Tabela 3

Composição da Indústria Eletrceletrônica em 199

BETOR

Componentes Elêtricos
e Eletrônicos

Equipamentos Industriais

Informbtica

Geração, Transmissão e
Distribuição de Energia

Telecomunicações

Eletrodombsticos

PRINCIPAIS PRODUTOS
—vira

u
m
a

ama “AO00 cata q tu mo mos um

Comp. eletrôni. os passivos, Rgregadosde componentes. Comp. EletronecaânicosDizpositivos Semicondutores, Tr ansdu-res Eletroacústicos, Sistemas de In-terconendo, Cirescópios, Circuitos Im-pressos, Lamir.dos Cobreados. e não Co-breados.

fcumuladores Elétricos,
Fornos Industriais, Maquin
e Cortar, Motc: es Seriados
Mini e Micromotores,
Industriais.

Ca: “er sores .

às de Soldar
, Geradores,

Retificadores

Fitas e Discos Magnéticos, Disquetes
3Monitores, Equip. P/Automação Indus-trial e para Controle de Processo.

Chaves Secciuradoras,
Turbogeradores, Hidrogera
formadores, Cmectores,
Medidores, Paiieis, Relês

Disjuntores,
dores, Trans-
Isoladores,

de Proteção.

Cabos e Acessórios; EquipamentosTransmissão, d: Força P/Telecomunic
cão, de Comutazão,
Terminais de Tato.

de
a=-

de Radindi fusão;

Fogões, Retrig:radores, Coifas, Fornos
de Microondas, Condicionadores de ArLanternas, Pilias, Radios, Televiso-res, Video Ca: sete, Equip. de Som.

 

Fonte: ABINEE.

 

i ma 1: Proposta de Estrulura Tarifaria para
tistogra a Industria Eletroeletronica em 1994

 

0 5 16 is 28 25 30 33 40
Fonte! ABINEE

O histograma À mostra a distribuição das aliquotas su-

geridas para 1994, cuja média & 19.4%, a moda 204%, e o limite au-

perior 40%. Embora seja convergente, em linhas gerais, com a ori-

entação oficial, a proposta da ARIMEE contêm duas peculiaridades.

A primeira & a de que as trajetórias de redução das alíquotas en-

tre 1991 e 1994 são bem muis heterogêneas que as do governo, pos-

to que refletem as especificidades das condições de produção vi-

gentes na indústria. A senda & a de que as alíquotas superiores

a 20% não se destinam ap-nas aos bens fabricados em estâgio de

indústria nascente, mas a todos aqueles que, segundo as previsões

da indústria, não serão s«ompetitivos em 1994, Cabe notar ainda
que o trabalho foi feito «ob as hipóteses de que o governo man-
tenha nos próximos anos uia taxa de cambio real estavel e não de-
fasada, e que eventuais p: Aticas desleais de comércio sejam dili-

gentemente coibidas atravs dos instrumentos antidumping e de di-

reitos compensatbrios,



“10,

Dos 1.275 itens que formam o universo tarifário da in-
dáústria eletroeletrônica, cerca de 900 fo am considerados compe-titivos pelos emprestrios. O número não & exato por qu1e
170 itens que ficariam com alíquota zera
dos no país. A maioria dos

“ários dos

em 1994 não são fabrica-

419 itens com aliquatas inferiores a
enquanto que

Quase

20% refere-se a componentes,.
os 545 itens com allt-quotas iguais a 20% sã, todos, bens finais. Entre os 3lit

itens com alíquotas superiores a 204, hã cerca de 150 £“O vujos a-bricantes não chegaram a um consenso quanto ao nivel de teça: a rotedesejbvel, o que levou a ARINEE a optar paola alíquota Ê 1 nº-
tt a

-—-da. Encontram-se nesse grupo alguns prod.tos do deve
Manaus e um subconjunto que advêm de um can
firmas nacionais e Bubsidibrias

da Zona Franca de

flito paradosal
estrange i ras.

no fato de que as subsidibrias adotaram s

des mais protecionistas

entre

O parado:o reside

sistematicamente,
atitu-

iacionais.

dos obtidos por
aos níveis do competitivicl

Uma das principais evideé
quele estudo diz respeito 4 atualização t.:cn

do que as firmas
Esses dados ratificam os result

dr. e outros (1990) quanto Araujo

dústria brasileira. ade da in-
ncias registradas na-
olôgica dos segmentos

“eondições favoraveis
Tais evidencias,

sugerem que or se ores na
enfrentar a concorrência de bens importa
mente, cerca de 10 a 15% da capacidade
país (*).

de base do sistema produtivo, o que gera
desempenho do conjunto da economia.

do documento da ARBINEE,

ao

aliadas ag

O habilitados a
los Fepresentam,

atual-

produtiva instalada no

Dois corolários podem ser extra:dos dessa conclusão.primeiro & bem conhecido: Embora o 0os inve:timentos em Pesquisa
pela indeéstria brasileira

inferiores aos dos países industrializado: e,

desenvolvimento realizados eSejam muito
consequentemente,

(x) E importante frisar que isso não siaui, quifi .
B57 a 90% estejam necessariamente opurando deacer jortantes,
padrões internacionais de qualidade eficiênci do com os
somente, que uma taxa de câmbio equil br la, mas, taoada .de veto & concorrência desleal são su icientesé instrumentos
a sobrevivência desses setores no mer: ado internoby doPESur ar

eiro.

«lt.

seja inxpressiva a capacidade invovadora de nossas empresas

quanto ao lançamento de produtos e processos, a economia & bas-

tante dinâmica quanto à absorção de invoções geradas no resto do

mundo. Este fato jkã foi amplamente documentado na literatura so-

bre o crescimento industrial do pais entre o pós-querra e o final

dos anos 70. À única novidade que estã sendo agregada aqui é a de

que. mesmo após os anos turbulentos da dêcada de 80, essa carac-

teristica não desapareceu, e, portanto, & falsa a crença tão di-

£undida recentemente, de que o parque industrial esteja em vias

de ser sucateado.

O segundo corolário & o de que o escopo do debate sabre

liberalização de importações &, de fato, muito reduzido. A rigor,

o que estã em discussão & se vale a pena ou não proteger uma pe-

quena fração do sistema produtivo. posto que nem os mercantilis-

tas mai: radicais apoiariam o protecionismo supérfluo.

Uma vez escolhidos os setores a serem protegidos, a se-

gunda - e mais dificil - tarefa que a politica aduaneira deve

cumprir & a de definir os niveis adequados de proteção e seus

respectivos prazos de vigência. Dada a inexistência de mêtodos

inequi«v.cos para aferir o grau de acerto dessa decisão, a alter-

nativa 2», tal como ocorre nas democracias contemporâneas. prover

a sociedade da maior quantidade posstvel de informações sobre as

custos da proteção vigente e seus respectivos beneficiários. Nes-

te sentido, as seguintes providências são indispensáveis:

ta) Estabelecer que a estrutura tarifária será submeti-

da periodicamente (ta cada tres anos, por exemplo) a uma revisão

geral.

tb) No semestre anterior a cada revisão, o governo di-

vulgaria um levantamento minucioso dos niveis de proteção efetiva

vigente: no país, o que serviria de base para o debate pablico

sobre « escolha dos setores a serem protegidos na rodada seguin-

te.

(c) Considerando-se que os procedimentos anteriores só

têm senlido se a taxa real de câmbio for estavel, e admitindo-se,

tal com sugere a propoceta do governo, que os setores competiti-

 

CFRI/FEA-IEI
BIBLIOTECA   



«12.

ves sejam contemplados att 1994 com ali motas não inferior
S

furiores a20%, caberia anunciar,
 

» partir do instante em que a polltica macrorconômica tivesse a segurado as condic     
o

:s para a estabilidadecambial, um cronograma para a eliminação gradual dessa: 11- Ssa: aliquo-tas. Tal j i
al proteção sb se justifica como um expediente tr nsitôória

suas esiratêgias de

mercado. Além dica,
em virtude dos custos que

para que as firmas locais ajustem
oncorr én-cia & nova situação do

convém lembrar
cado

que,
incidem sobre «s importações (fretes- ã :

Ran
seguros, taxas portubrias e impostos locais) uma tariia de 20%permite uma diferença entre preços interuos e externos d« da
de 407%.

“rem
E evidente que a eficácia dessa medidas aumententaria

critérios de transparência fossem
demais instrumentos de politica econômica

.
namedida em que os

estendidos aos
em particula aquelesque afetam o desenvolvimento industrial. omo as condiçosves de fi-nanciamento, a concessão de subsídios, «w procediment d. ento: de con—pras do governo, e os gastos em ciência e tecnologiaa.

III. Poder Económico e Interesse Fúblico.

Uma das consequencias nefasta: do regime dr t
.

* proteçãoque vigorou no Brasil nos anos BO fai a | e ter ampliad.
“ O poderdas grandes empresas, eubretudo daquelas ue atuam em tertores o-ligopolizados. Dado que os controles goves namentais s6

:
permitia importação de bens compleme:

“o
ntares á ofe: ta local, os produtores

um instrumento — sa re-
liberdade na

estabelecidos no pals passaram a dispor d.:
serva de mercado - que lhes oferecia maia +,

Srmula-ção de sua política de preços, nas decisô..s relatia vas à
dos bens destinados ao mercado doméstico

qualidade
na alocação de

distribuição, publicilade,
ca aos consumidores, melhoria das condições de trabalhs alho.

recurpara os sistemas de
cesassistémia têcni-

, .
cuidacom meio ambiente, etc.
is

De fato, as medidas adotadas pa a enfrentar « cria crise de
balanço de pagamentos do início da dêcada produziram ée ,

.
dentre q

tros percalços, uma ino-ação indesejâvel

 

“O generalizum pri-

principto,
vilêgio que, atê então, era restrito,  Elo menos em

 

aos setores que no passad!: haviam sido objeto de politica indus-

trial. Desde os anos 50, lLornara-se usual incluir a reserva de

mercado entre os incenti os oferecidos às «mpresas dispostas a

participar da implantação de novas atividades produtivas no país.

Embora sempre anunciada cumo provisôria, essa regalia era tacita-

mente aceiti como permaneite pela sociedade, em virtude de um fa-

jacioso critério de racionalidade econômica, advindo de uma ali-—

ança espúria entre governo e empresários, <egundo o qual seria

inconveniente usar divisa! escassas para impurtar bens similares

aos produzidos localmente.

Além das facilicades concedidas pela politica econômi-

ca, as grandes empresas sempre contaram com um outro recurso va-

jioso! a fragilidade do aparato institucional encarregado de re-

gular os conflitos entre interesse público e iniciativa privada.

Um indicador manifesto de:sa fragilidade & a recorrência com que,

nos últimos 5 anos, as grandes empresas foram responsabilizadas

pelo insucesso dos planos de estabilização no Brasil. Não obstan-

te a crescente agressivid.de verbal do governo, que adquiriu tons

paradorais na gestão atual (x), a única "punição" jã aplicada até

o momento fci a de reduzir as barreir à importação, com resul-

 

tados inteiramente inôcuos .

tais adversidares também ocorrem no resto do mundo. A

inevitável presença de oligopálios e monopôlios em qualquer es-

trutura industrial contemporanea gera wum dilema politico não tri-

vial. Por um lado, costum. haver uma correlação estreita entre o

grau de concentração de vm setor e sua importância estratêgica

para o conjunto da economia, quanto à geração de emprego, aos e-

(*) Um exemplo notâvel nesse sentido é a constante ameaça de pro-

mover devassas nos reúistros conthLeis de determinadas empre-—
sas, como se não fosse obrigação do governo fiscalizá-los ro-

tineiramente! Outro esemplo & o da indústria automobilística,

objeto da ira pessoal do Presidente Collor. Apesar da propa-

ganda oficial sobre a abertura da economia, em relação a esse

setor as providencias ficaram restritas 4 suspensão da proi-

bição de importar. Enlretanto, continua em vigor a alíquota

de 85% sobre as importações, que & superior à proteção máxima
concedicia a qualquer “etor na maicria des países do mundo.



«14.

feitos de encadeamento 4 difusão de progresso tecnico, ao desem-
penho exportador, etc. Por isso, psses getores geralmente absor-
vem a maior parte dos + «cursos Públicos destinados 4 pelitica in-
dustrial. Por outro lado, o fortalecimento do poder econômico das
empresas que ali operam constitui um risco permanente à preserva-
são dos interesses Públicos. Assim, quando & necessário coibir a-
busos eventuais, as melidas corretivas devem atender au um duplo
requisito: serem efica: es sem inviabilizar o funcionamento do se-
tor.

Não é casuai, portanto,
uma solução particular

ções,

que em cada pais teria surgido
para esse problema. Em termos de atribui-

formato institucional e resultados alcançados, pouco existe
de comum entre a Antiti ust Division dos Estados Unidos. a Monopo-
lies Commission do Reino Unido, a Bundeskartellamt da filemanha, e
e Fair Trade Commisgiw, do Japão, por exemplo.

Em certos .asos, como o dos Estados Unidos. o papel
conferido & regulação «do poder econômico tem variado radicalmente
so longo da história. [onforme mostrou McCraw (1986), entre 1870
e 1930, a legislação anlitruste funcionou
Plemento da política aduaneira,

como um importante com-
propiciando a formação de confi-

gurações adequadas na maioria dos segmentos industriais. Assim,
nas industrias com tenilências naturais à concentração, « legisla-
são não criou obstáculus ao desenvolvimento de grandes corpora-
sões e aos processos de: fusão e incorporação de empresas, enquan-—
to que nas industrias «nde a natureza da tecnologia e a dimensão
do mercado eram compativeis com estruturas desconcentradas, o ri-
gor da lei foi implactvel com as tentativas de formar cartéis,
coalizbes, e outros meios de controle de mercado. No entanto, uso
dessa legislação não s.- tornou imune a modismos ideológicos, como
cbservou Farina (1990): o neoliberalismo da era Reagan impos a
virtual desativação da Antitrust Division,
foi reduzida em 3/5,

cuja equipe técnica

Mus, j8 nos primeiros meses do Governo Rush
esta orientação foi reertida, e a Divisão retomou suas funções
tradicionais,
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A Monopolies Commission talvez seja o melhor exemplo de

como & possivel delimitar nitidamente a fronteira entre o inte-

resse público e o da granle empresa. Dois de seus casos famosos

foram os da Filkington (vidro plano) e da Kodak (filmes colori-

dos), na segunda metade cl is anos 40. Ambas empresas eram monopo—

listas no mercado domêsti o, e, embora suas condutas fossem simi-

lares em varios aspecto:,. receberam julgamentos completamente

distintos (vide Nonopolie: Comission, 1964 e 19648).

A Pilkington, f indada na Inglaterra em 1826, adquiriu o

monopólio da indústria de vidro plano na década de 1930, encer-

rando um longo processo d: concentração de capitais iniciado em

meados do século passado vide Araujo Jr., 1982, cap. 5). A nível

mundial, este setor const:tuia, no pós-guerra, um oligopôlio que

funcionava sob a lideranç. de quatro corporações: St. Gobain, de
origem francesa, duas amei icanas, Pittsburgh Plate Glass e Libbey

Owens Ford, e Pilkington je, naquela ocasião, era a mais fragil

do grupo, em termos de tamanho, grau de diversificação, e escala

de operações internaciona s. Em janeiro de 1959, ela introduziu

uma inovação tecnológica, o "float process", que revolucionou os
metodos produtivos da industria. Nos anos seguintes, atravês da

exploração de seu invento, passou a ditar os padrões de compor ta-

mento do oligopólio, quanto à politica de preços, 4s normas de
qualidade, às relações tr balhistas, e aos critérios de divisão
internacional de mercados De acordo com à legislação britânica,

quando algum fornecedor controla mais de 30% da oferta local ou

exportavel de um bem, o interesse público pode estar sendo preju-
dicado. Felo menos desde '990 a Pilkington seria enquadrável nes-
se critério, mas o Farlamnto sô resolveu solicitar uma investi-
gação formal a seu respeilo depois que ela se tornou a principal
fabricante mundial de vidio plano.

As conclusões dr. relatório da Monopolies Commission fo-
ram amplamente favoráveis 4 empresa, que sempre tivera o cuidado
de jamais reajustar seus |reços acima do indice médio registrado
para o conjunto da industria manufatur eira a cada ano, mesmo em

momentos de dificuldades “inanceiras. Este habito, aliado ao seu
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desempenho exportador, 4 sua -ondição de iornecedor exclusivo de
uma tecnologia avidamente demandada pelo “esto do mundo. e ao fa-
to de ter alcançado a Posição de monopoli ta graças 4 eua efici-
ência técnica, influiram decisivamente no julgamento da Comissão.
Durante o inquérito, a Filk inyton declarou que provavelmente seus 

custos operacionais Cairiam « médio prazo, mas esse benrficio não
seria repassado aos Consumidores, já que « empresa pretirndia ele-
var seus gastos em Pesquisa e desenvolvim-nto, alêm de prosseguirco i i

:

m sua estratêgia de expansão internacicual. A Comissão conside-rou que, tambêm neste aspecto, a conduta da empresa er «+ conver-
gente com o interesse Público britaánico.

O processo de crescimento da Ea “tman Kodak, una compa-
nhia americana fundada em 1880, & bastant.. conhecido, pratica-

 

mente se confunde com a história da foto mafia no século vinte.Dentre suas inúmeras façanhas tecnológicas, inclui-se a de tersido a primeira empresa do mundo a fabric «r filmes coluridos. ao
lançar o kodachrome em 1935.

subsidibria inglesa

filmes fotográficos

À epoca do i iquérito, em 1765, sua
atendia « cerca de 7)% do consumo total de

no Reino Unido. Tal « mo no caso anlerior, O
MBnopblio da Kodak também reeultara exclu 'ivamente de sua capaci-dade inovadora. Entret

endidas:
anto, três praticas da empresa foram repre-a política de preços,

 

que tornav. a margem de comercia-lização do filme colorido 5 vezes superio à do preto e branco; anorma de vincular Compulsoriamente a revelação 4 venda do filmes* o sistema de distribuição, que <ô operava com representantes
eiclusivos, Assim, além de recomendar uma redução de 20% no preçodo filme colorido, e o veto às outras dus práticas,sugeriu também a abolição im diata

« Comissão
da tarifa de 20% qu: incidiaO Parlamento aprovou

ao inves da

sobre as importações.
as propostas, apenascom a ressalva de,

abolir a tarifa aduaneira imedia-
na agenda da Rodada

multilat a
la eraíis, que estava sendo Promovid: pelo GATT naquele mo-mento.

tamente inclut-]' a Kennedy de negociações

À atuação da Honopulies Commi
|

Seton nos dois causos aquidescritos, e da Antitrust Division no pertfodo analisado por
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McCraw, encentram sólido respaldo nas teorias de mercados contes-

taáveis e da concorrência schumpeteriana, que atualmente consti-

tuem a principal fonte inspiradora da pesquisa tebrica e emptrica

na brea de cconomia industrial. Estas teorias estão formuladas,

respectivam nte, nos livros de Baumol, Panzar e Willig (1982), e

Helson e Winter (1982). Alravês delas é possivel tratar a evolu-

ção das estruturas industriais como um resultado da interação en-

tre progresso têcnico e fcrmas de concorrência, conforme mostra-

mos em Araujo Jr. (1985). Tal abordagem não apenas sugere que os

oligopólios e monopólios cejam as configurações mais frequentes

no capitalismo contemporareo, como também que, na maioria dos ca-

sos, cejam as que melhor : tendem o interesse público.

E possivel extrcir do marco teórico acima referido al-

quns critérios úteis à reculação do poder econômico. O primeiro é

que o estimilo à entrada de novos concorrentes no mercado nem

sempre & a forma mais incicada de proteger o interesse público.

Antes de definir sua estri têgia de ação, o governo deve procurar

saber: (a) qual seria, diante das tecnologias disponíveis e do

tamanho dae nercado, a configuração eficiente do setor (número e

distribuição de tamanhos de firmas, suas respectivas pautas de

produção e purcelas de mercado), isto &, aquela que permitiria a

exploração . dequada das economias de escala e de escopo ali exis-

tentes; (b) qual a natureza das barreiras à entrada de novas fir-

mas no setor. As resposta: destas questbes indicarão o escopo das
medidas corretivas, que pederkh visar a mudança estrutural (des-—
membramento: de firmas e/wu entrada de novos produtores), ou se
restrigir 4 conduta dos firnecedores j&ã estabelecidos no ramo, ou
complementar outras linha: de ação governamental, como a política
industrial, de satde pública ou de meio ambiente.

Pira as finalid:des da presente discussão, & convenien-

te distinguir tres tipos ce barreiras à entrada! as naturais, que
ocorrem em cetores cujos bens não são comerrializáveis interna-

cionalmente ou deperdem di materias primas escassas no resto do

mundo; as que resultam de progresso têcrico endógeno, e conferem

às firmas de: ramo conhecimentos não acesslveis aos concorrentes
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potenciais; e as que são geradas por ato, do governo. lluando as

barreiras são naturais, os instrumentos r.:levantes para combater
práticas abusivas são normas rigorosas e xpeditas de Punição, ja
que as possibilidades de mudança estrutur «1 costumam ser escassas
ou inexistentes. Quando as barreiras são fecnolôgicas, » espectro
de opções é mais amplo, posto que esse tipo de vantagem é » em
principio, temporbrio, embora esta seja a situação em que se ma-

nifeste com maior intensidade o dilema púlttico referido no int-
cio desta seção, devido ao risco de que às Punições aniquilem o

dinamismo tecnológico do setor. Entretanto, as barreiras mais
frequentes são institucionais, quando a wvrincipal dificuldade e

compatibilizar as diferentes funções do poder Público. Isso não

implica que O governo esteja necessariamente obrigado a eleger um
determinado objetivo em detrimento de mutros, mas apenas, na

maioria dos casos, a mudar os instrumento: de politica. Um bom e-
xemplo & a proteção de oligopôlios. Confa me vimos, esta tipo de
indústria & uma das prioridades usuais la politica industrial.
Uma forma de evitar que esta meta anule « regulação do poder eco-
nômico, & não usar tarifas aduaneiras e controles administrativos
das importações nesses setores, dando preferência á politica de
compras do governo, à concessão de substdios, 4 implantação de
normas técnicas restritivas, e outros mec «nismos que mantenham a
presença, ainda que potencial, de forneceilores externos no merca-
do local.

Critérios normativos advindos da teoria PCoOnônica são,

inevitavelmente, de carhter geral, e devem ser adaptados a cada

habi-
tualmente em seus relatórios, a margem de subjetividade nos juga-

caso específico. Conforme a Monopolies Cummission adverte

mentos & sempre imensa. Isso obriga, uma «ez mais, a transpareén-

cia da conduta das autoridades, ao lado de uma legislação que

permita a ação eficaz do poder público em todos os âmbi los reque-
ridos, e de agências tecnicamente habilit idas a aplicar a lei.
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IV. Instabilidade cambial e integração latinoamericana.

Em virtude de ser aplicada à maior economia da regiao,

a política comercial brasileira exerce uma influência marcante

sobre as perspectivas econômicas da América Latina. Entretanto,

uma das peculiaridades do processo de industrialização neste pats

foi a de promover um distanciamento crescente em relação aos

pafses vizinhos. Para fins analíticos, & conveniente distinguir

duas componentes deste processo de distanciamento, uma ligada à

formulação dos planos de investimento, e outra decorrente da im
plementação das politicas de controle de balanço de pagamentos.

Grande parte da capacidade produtiva brasileira nos setores de

bens de capital e de insumos básicos foi instalada nos últimos 20

anos. Os planos de investimentos que deram origem à configuração

atual desses setores foram concebidos a partir de uma estratêgia

que ignorava o comportamento da oferta potencial das indústrias

congêneres nos paises vizinhos. Assim, além conduzir à& formação

de estruturas industriais ineficientes, que abrigam firmas com

graus excessivos de diversificação ou de integração vertical, o

que resulta em pautas inadequadas de produção, dadas as tecnolo-

gias vigentes, tais investimentos eliminaram fluxos potenciais de

comércio intra-setorial entre as economias da região. Por outro
lado, nos momentos em que foi necessário impor restrições às im-

portações para enfrentar crises cambiais, a politica comercial

não conferiu um tratamento diferenciado à Ambrica Latina, gerando
custos inúteis, como bem ilustra a experiência da primeira metade
dos anos 80. Entre 1981 e 1985, o intercâmbio do Brasil com os

países membros da ALADI (Associação Latinoamericana de Integra-
ção), medido em dólares correntes, caiu de 7.4 para 3.8 bilhões.
Ao contrário do que ocorreu em relação ao resto do mundo, de onde
foi possível extrair superavits comerciais expressivos, com todos
os membros da ALADI, sem uma única exceção, as exportações brasi-
leiras declinaram praticamente na mesma proporção em que as im-
portaçõe:. Sob a ótica do controle de balanço de pagamentos, esta
politic: 40i apenas inepta, mas, quanto à geração de renda e em-
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Prego, seus resultados efetivos foram os acentuar a recessão no
pais e propaga-la no continente.

Durante o Governo Sarney este quadro modificou-se bas-—

tante. Atraves do projeto de criação de um mercado comum no Cone
Sul e da efetiva implementação dos compromissos firmados no ambi-
to da ALADI foi possível reconduzir rapidamente os fluxos comer-
ciais aos patamares registrados no início da década. Contudo, es-—
sas iniciativas não promoveram a formação de vínculos mais sóli-
dos com os países vizinhos, devido a dois motivos principais. Em
Primeiro lugar, porque as relações com a América Latina foram
tratadas como uma excessão 4 orientação geral da política de co-
mêrcio exterior da êpoca, que assegurava, conforme vimos na seção
anterior, a reserva do mercado interno aos produtores estabele-
cidos no pats. Assim, as preferências comerciais eram negociadas
Casuisticamente, produto a produto, e dissociadas das demais pri-
oridades de politica econômica. Em segundo lugar, porque o acir-
ramento da crise inflacionária depois de 1987 tornou impraticável
qual quer esforço de compatibilização das politicas internas com
os objetivos da integração regional.

Se o Governo Collor vier a estabelecer uma
de abertura coerente com a

sileira,

estrategia

configuração atual da indústria tra-
os demais países da América Latina serão benefiados com

novas perspectivas de crescimento, em virtude da eliminação de um
dos principais obstáculos A formação de espaços econômicos uni fi—
cados na região, que residia no protecionismo crescentemente er-
rhtico praticado no Brasil. Se isso ocorrer, restaria ainda outro
vilão a ser combatido: a instabilidade cambial.

Os nove gráficos comentados a seguir registram o desem-
penho cambial de um conjunto expressivo de países latinoamerica-
nos nos fltimos 20 anos (x). Os graficos de 1 5a 5 mostram, res-
pectivamente, a evolução trimestral das taxas reais de câmbio em

 

(4) As séries trimestrais, para o pertodo 1971/1989,
reais de câmbio de todos os países

das tasas
membros da ALADI

tram-se descritas no apêndice deste trabalho.
encon-
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relação ao dôlar no Erasil, Uruguai, Argentina, Chile e México,

desde março de 1971; e os graficos de à a 9 mostram, para o mesmo

perfodo, e também em termos reais, as cotações dessas moedas em

relação ao cruzeiro.

Como atestam os gráficos de 1 a 5, nenhuma dessas eco-

nomias conseguiu evitar a instabilidade cambial durante o pertodo

analisado. No caso do Brasil (grhfico 1), foi possivel manter uma

razobvel estabilidade entre 1971 e 1979, atravês da politica de

minidesvalorizações. Mas, depois do segundo choque do petrôleo e

da crise da divida externa, este desempenho só se repetiu em dois

pertodos curtos, entre o terceiro trimestre de 1983 e o último de

1984, e entre o primeiro trimestre de 1986 e meados de 1987, No

caso do Uruguai (graãfico 2), nota-se trés fases de relativa esta-

bilidade: a primeira, entre 1975 e 1978; a segunda, entre 19B0 e

1982, mantida à custa de uma valorização irreal das cotações, que

levou à liberação de 1982 e ao periodo de extrema instabilidade

que s6 veio a ser superado no Governo Sanguinetti; e a terceira,

de 1984 em diante, quando, além da estabilização, a politica cam-

bial passou a visar também niveis sustentáveis para a cotação do

peso. No caso da Argentina (gráfico 3), não houve nestas duas dê-

cadas um único periodo superior a doze meses durante o qual a ta-

“a real de câmbio fosse estavel. Por fim, as experiências do Chi-

le e do México (gráficos 4 e 5) revelam um ponto em comum com a

do Uruguai, que & o de conseguir cotações estáveis e realistas no

pertodo recente (Chile desde 1985, e Mexico desde 1988).

Alguns efeitos combinados desses desempenhos estão re-

fletidos nos gráficos 6 a 9. Conforme se observa ali, O único e-

»emplo de estabilidade em relação ao cruzeiro nesses 20 anos foi

o do peso uruguaio entre 1975 e 1979.

A instabilidade cambial não & uma peculiaridade latino-
americana. De fato, desde a implantação do regime de taxas flutu-
antes em 1973, as economias industrializadas também passaram a
conviver com esse problema. Ainda hoje continua válido o comentaã-

rio de Williamson (1983, p. 9), chamando a atenção para O
crescente de observadores "alarmados com os movimentos

nômer o

violentos
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Grafica 4: Taxa Real de Cambio Peso Chileno/Dolar
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das tarnas de câmbio” entre as principais moedas do mundo capita-

lista. Mas, o que estã sendo considerado alarmante para eles são

variações que, em termos reais, raramente superam a marca de SY%

entre um trimestre e outro, enquanto que na América Latina as ci-

fras sb começam a surpreender quando ultrapassam os 20% !

Uma instabilidade dessa magnitude, e tão duradoura,

tornou inviável a manutenção de vínculos econômicos mais sólidos

na região. À qualquer momento, uma determinada moeda pode estar

supervalorizada em relação à outra, tal como no exemplo paradig-

mático cruzeiro/austral (vide gráfico 6). Neste contexto, os flu-

nos de capitais provenientes do país de moeda "forte" geram ren-

dimentos excepcionais para os investidores, mas, em compensação,

as exportações do oautro pais, de moeda “fraca”, tornam-se mais

competitivas no mercado interno do primeiro pais. No entanto, co-

mo essas condições podem ser invertidas repentinamente, e estando

os agentes econômicos jà acostumados com isso, sô são realizadas

aquelas transações que não impliquem compromissos de longo prazo.

As principais causas desse fenômeno são conhecidas: in-

flação e desequilibrio no balanço de pagamentos. As restrições
externas sempre foram apontadas como um dos entraves básicos a

integração latinoamericana, mas sob uma perspectiva distinta da

que esth sendo adotada aqui. Em geral, a questão enfatizada & a
de que os programas de ajustamento costumam ser acompanhados de

controles sobre as importações, que geram um circulo vicioso in-
trarregional, cujo resultado final & o de comprimir o volume de
transações. Conforme vimos, no caso da crise da divida externa da
primeira metade dos anos B0, o Erasil poderia ter evitado esse
círculo vicioso através de uma politica de abertura unilateral em
relação aos naíises vizinhos. Todavia, os obstâculos à integração
que os desequilíbrios no balanço de pagamentos promovem com a ge-
ração de instabilidade cambial

ação de un

vo em três

não podem ser superados através da

ico governo. Neste caso & preciso tum esforço coleti-
eas interdependentes: a do combate 4 inflação, a do

ajuste exteruce, e a da harmonização de politicas cambiais, visan-
do manter a pa idade do poder de compra das moedas da região.
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V. Abertura e Negociações Multilaterais
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efe

omisso quanto às medidas de salvaguada possiveis de serem aplica-

das, sobretudo no que diz respeito a dois pontos cruciais! sele-

tividade e restrições quantitativas. Devido aos conflitos com a

claúsula de nação mais favorecida e com a norma de que a proteção

deva ser feita exclusivamente através de tarifas, dois principios

fundamentais do GATT, os governos jamais chegaram a um consenso

quanto à definição de medidas adequadas de salvaguarda.

Outro constrangimento à aplicação de medidas de salva-

quarda & a exigência de que os parceiros comerciais sejam compen-

sados com outras concessbes. Tais dificuldades levaram os gover—

nos a proteger suas indústrias com problemas de competitividade

através instrumentos alternativos às normas previstas no GATT,

como os acordos de "restrições voluntárias de exportações", ou de

"ordenação de mercados", cujo exemplo mais sofisticado & o Acordo

Multifibras. Por um lado, esses protocolos permitem que as bar-

reiras sejam dirigidas, seletivamente, áqueles fornecedores cujos

niveis de competitividade ameacem a sobrevivência da indástria

local, sem afetar o potencial exportador de outros parceiros co-

merciais. Por outro lado, ao contrário de tarifas e quotas de im-

portação indiscriminadas quanto 4 origem, esses protocolos abrem

a possibilidade de que a renda gerada pelas medidas protecionis-

tas seja repartida entre a indústria local e os exportadores dos

palses signatários do acordo, oferecendo, assim, uma compensação

parcial (ou mesmo total) a estes.

Na dêcada de BO, os códigos antidumping e de subsídios,

que resultaram da Rodada de Negociações Multilaterais de Tôquio

(1973-1979), tambêm tornaram-se substitutos parciais das medidas

de salvaguarda. Em princípio, esses côdigos se destinam a coibir

prôti as desleais de comércio parte de firmas ou de paises$

Porisso permitem discriminar os fornecedores e não requerem o

Oferecimento de compensações. Sua aplicação efetiva pode, contu-

do, < wvertê-los facilmente em medidas de salvaguarda. Em diver-

Sas €c; ctunidades, a simples abertura de uma investigação sobre a
existencia de dumping ou de subsídios pode ser suficiente para
Prot: ;.»r uma indústria que esteja enfrentando dificuldades con
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adesão do México ao Acordo Estados Unidos/ Canada, qualquer res-

trição comercial adotada por algum desses blocos trarã conse-

quências relevantes sobre o potencial exportador do resto do mun-

do. Se ndo existirem mecanismos adequados de regulação, isso po-

derà inaugurar um ciclo de retaliações, cujo resultado & bes

conhecido, e estã registrado na história da grande depressão dos

anos 30. Este risco constitui, provavelmente, o principal estfmu-

lo para que a Rodada Uruguai venha a ser concluída nos prôximos

anos, com soluções mais sensatas do que as neoliberais.

VI. Conclusão.

Analisando a atividade empresarial ao longo da hista-

ria, Baumol (1990) mostrou que, da Roma antiga aos dias atuais,

os homens de negócio ganham dinheiro através de três expedientes

principais: favores do governo, crime organizado e inovação tec-

nolôgica. Sua tese & a de que a importância relativa dessas fon-

tes de renda varia de acordo com as regras do jogo vigentes es

cada sociedade. Mas, o ponto que ele procura destacar &ê que não &

necessário aguardar um lento processo de mudança cultural para

superar uma situação na qual as oportunidades mais atrativas es-

tejam concentradas nos dois primeiros expedientes. Basta que se-

jam identificados os mecanismos apropriados para elevar a renta-

bilidade dos investimentos em inovação. Dependendo das peculiari-

dades de cada caso, tais mecanismos poderão consistir em instru-

mentos convencionais de politica econômica ou em reformas insti-

tucionais mais profundas. Contudo, em qualquer contexto, um re-

quisito indispensável para estimular a atividade inovadora reside

na manutenção de um regime comercial aberto, mas ajustado às con-

dições de produção em vigor na economia.

No caso do Brasil, apôs uma década de protecionismo in-

discriminado, vários planos de estabilização fracassados, e dian-

te de um cenário int rnacional adverso, promover a abertura da e-

Conomia não & uma tarefa simples, embora exequivel, como vimos

neste trabalho. Da discussão anterior, três pontos merecem des-

taque. O primeiro & que mais de BS% da capacidade produtiva ins-
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talada no pais estã em condições de enfrentar a concorrência deprodutos importados, desde que o governo mantenha uma políticacambial sensata, e aplique, quando Necessário, os instrumentospunitivos de práticas desleiais de Comércio. O segundo & que a
efichcia da política Comercial depende, essencialmente, de sua

a

.
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«34.

| Bolivia Colombia Par aguai Equador Peru
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